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HABITAÇÃO

PDOT poderá regularizar 
moradia de 73 mil pessoas

Correio antecipa com exclusividade 26 regiões definidas pelo GDF para legalização. Projeto de lei que atualizará o Plano Diretor 
de Ordenamento Territorial prevê também criação de novas 14 áreas residenciais para 80 mil pessoas de baixa renda 

E
stá em fase final a elabo-
ração do projeto de lei que 
vai atualizar o Plano Dire-
tor de Ordenamento Terri-

torial (PDOT) do Distrito Federal. 
O trabalho dos órgãos de gover-
no tem a missão de apresentar o 
planejamento de expansão urba-
na da capital federal até 2035 e 
de adequar a legislação às trans-
formações ocorridas nas regiões 
administrativas nos últimos 16 
anos. E um exemplo disso é abrir 
o caminho para regularizar ocu-
pações habitacionais considera-
das irreversíveis e que precisam 
de diretrizes para se consolidar 
dentro dos critérios urbanísticos. 
O Correio antecipa com exclusi-
vidade as áreas já mapeadas pe-
lo GDF que estarão incluídas no 
PDOT para esse fim (veja Regu-
larização fundiária). 

São 26 regiões que somam 
uma população de cerca de 73 
mil pessoas. Dentre elas, 13 são 
definidas como de interesse so-
cial, a exemplo da expansão do 
Sol Nascente. Fora dessa cate-
goria, mas que estão na lista, são 
o Altiplano Leste — que inclui o 
condomínio Estância Quintas da 
Alvorada — e a Colônia Agríco-
la 26 de Setembro.

Importante ressaltar que a 
aprovação da proposta do GDF 
pela Câmara Legislativa não sig-
nifica regularização automática 
das regiões apontadas. Para dar 
início ao processo que segue di-
versos trâmites é necessário que 
exista esta previsão, autorização 
no PDOT. Esse é o ponto inicial 
para a legalização das ocupações. 

O PDOT também não tem 
competência para alterar desti-
nação de uso de lotes. Isso não 
está sendo tratado na elaboração 
do projeto. Mas ele pode rever a 
definição de perfil de regiões co-
mo urbanas ou rurais. Uma área 
antes rural mas que foi ocupada 
e ganhou características urbanas 
pode vir a ser alterada. 

Zonas de expansão 

A proposta do PDOT também 
prevê a criação de 14 novas áreas 
habitacionais voltadas à popula-
ção de baixa renda. São as chama-
das ZEIS, Zonas de Expansão de In-
teresse Social. Será possível ofertar 
moradia para 80 mil pessoas. Essas 
áreas estão em Brazlandia (14 mil), 
Santa Maria e Riacho Fundo, entre 
outras regiões. ‘’Precisamos defi-
nir de forma planejada esse espa-
ços de moradia para estancar o 
processo de surgimento de ocu-
pações irregulares’’, ressalta o se-
cretário de Desenvolvimento Ur-
bano e Habitação, Marcelo Vaz. 

Conforme o Estatuto das Ci-
dades (Lei nº 10.257/001), o 
PDOT deve ser revisto de 10 em 
10 anos. E há um atraso de seis 
anos. Um dos motivos foi a para-
lisação dos trabalhos devido aos 
dois anos de pandemia. O Plano 
vigente é de 2009. O projeto que 
está sendo elaborado pelo GDF 
pode chegar a 350 artigos.

“Se não fizermos a nossa par-
te agora, corremos o risco de ter 
todo o processo de revisão feito 
até o momento jogado por água a 
baixo. São seis anos de trabalho 
intenso, que, se não for finali-
zado agora, talvez não seja vo-
tado. Se a Câmara ainda mudar 
sua composição em 2026, cor-
remos o risco de ter um Plano 
Diretor com 20 anos de vigên-
cia. Por isso, os administradores 
regionais precisam se engajar”, 
alerta Marcelo Vaz.

 » SamanTa Sallum

SEDuH/Divulgação

Conforme o Estatuto da Cidade 
(Lei nº 10.257/ 2001), o PDOT 
deve ser revisto a cada 10 anos 
para que possa identificar os 
principais desafios do território e 
propor soluções para problemas 
como, por exemplo:

»  aumento populacional e o crescimento 
desordenado resultando em falta de 
moradia e saneamento básico.

»  mudanças climáticas e a expansão 
do território afetam o meio 
ambiente e os recursos hídricos 
que precisam ser preservados.

»  30 de abril — Prazo para 
recebimento de propostas 
da sociedade civil, por região 
administrativa, ao projeto de lei.

 
»  2 de maio — Início da 

análise  pela câmara do 
temática do Conplan. 

»  10 de maio  — apresentação da 
consolidação das propostas ao 
PDOT no auditório da Câmara 
legislativa aos deputados 
distritais, administradores 
regionais e à sociedade civil. 
Evento aberto ao público. 

»  Segunda quinzena de junho — 
realização da última audiência 
pública. 

»  Julho  — Votação do proposta 
final do projeto de lei no 
Conselho de Planejamento 
Territorial e urbano do DF. 

»  Julho — Encaminhamento 
oficial da proposta final à Câmara 
legislativa para que o projeto 
seja aprovado até novembro.

Freio nas  
invasões com 
ação policial 

Com a sinalização de legalizar 
setores habitacionais que come-
çaram anos atrás com invasões 
e grilagem em terras públicas, 
o GDF garante que vai endure-
cer a fiscalização para evitar no-
vos parcelamentos irregulares. A 
Secretaria de Segurança Pública 
do DF está, com o uso de tecno-
logia, monitorando em tempo 
real se novas construções estão 
sendo erguidas principalmente 
nas áreas que o PDOT preten-
de regularizar. Junto com o DF 
Legal, as ações são no sentido 
de derrubar novas casas, co-
mo vem ocorrendo na Colônia 
Agrícola 26 de Setembro.

Na proposta do novo PDOT 
há um capítulo específico dedi-
cado a diretrizes de combate às 
invasões. “Para daqui a 10 anos, 
quando o PDOT for revisto, não 
termos tantas novas ocupações 
como identificamos agora. A tec-
nologia, hoje, é nossa aliada e po-
demos agir mais rápido”, com-
pleta o secretário. 

O Plano Diretor deve conside-
rar a sustentabilidade, a inclusão 
social, a oferta de lazer, transpor-
te, serviços e moradia digna para 
a população de baixa renda, dan-
do qualidade de vida. (SS)

Polêmica  
sobre prazos 

O calendário da revisão do 
Plano Diretor de Ordenamento 
Territorial (PDOT) foi o prin-
cipal assunto discutido na re-
união de ontem do Conselho 
de Planejamento Territorial 
e Urbano do Distrito Fede-
ral (Conplan). Os conselhei-
ros manifestaram preocupa-
ção com a prorrogação do pro-
cesso e se posicionaram con-
tra novos adiamentos. O prazo 
para recebimentos de propos-
tas da população, que venceria 
em 5 de abril, foi alterado pa-
ra 30 do mesmo mês a pedido 
de sete entidades da sociedade 
civil, integrantes do Comitê de 
Gestão Participativa (CGP), res-
ponsável pela participação so-
cial da revisão do PDOT.

Em carta entregue ao secre-
tário de Desenvolvimento Ur-
bano e Habitação, Marcelo Vaz, 
na reunião pública sobre ma-
crotemas em 5 de abril, alguns 
integrantes do CGP pediram a 
extensão do prazo e também 
mais engajamento dos admi-
nistradores no processo.

Apesar dos representantes 
do Conplan terem sugerido 
uma votação para reverter o 
adiamento do prazo, o secretá-
rio Marcelo Vaz optou por man-
ter a data de 30 de abril, para 
não gerar insegurança jurídi-
ca no processo de participação 
popular. “Para que a sociedade 
não seja prejudicada, assim co-
mo o cronograma geral, mante-
mos o prazo prorrogado, sem 
qualquer prejuízo, a íntegra do 
processo e a entrega do projeto 
de lei em julho na Câmara Le-
gislativa”, afirmou. 

Um dos conselheiros que se 
manifestou sobre a mudança no 
calendário do Plano Diretor foi o 
representante da OAB. (SS)

O que diz a lei 

Calendário 

Para cobrar mais participa-
ção no processo de elaboração 
do Plano Diretor de Ordenamen-
to Territorial, o GDF convocou 
uma reunião geral com as admi-
nistrações regionais na semana 
passada. O encontro aconteceu  
no Palácio do Buriti e foi lidera-
do pela governadora em exercí-
cio, Celina Leão.

“A participação dos administra-
dores regionais neste processo é 
muito importante. É preciso ouvir 
diretamente as demandas da comu-
nidade para que possamos enviar à 
Câmara Legislativa um projeto de lei 
que resolva esses problemas e que 
atenda às reais necessidades do DF. 
Precisamos que a capital tenha seu 
desenvolvimento urbanístico bem 
planejado”, destacou Celina. 

O calendário da revisão PDOT 
foi reforçado aos administrado-
res. O prazo para recebimentos de 

propostas da população, que ven-
ceria em 5 deste mês, foi alterado pa-
ra 30 de abril, a pedido de sete enti-
dades da sociedade civil integrantes 
do Comitê de Gestão Participativa 
(CGP), responsável pela participação 
social da revisão do PDOT. 

Cronograma

O acordo entre GDF e Câma-
ra Legislativa é de que o proje-
to chegue em julho para apre-
ciação dos distritais. Pela pri-
meira vez, os parlamentares es-
tão participando da elaboração 
de uma lei no âmbito do Po-
der Executivo. O objetivo é que 
eles já tenham conhecimento 
com profundidade do projeto 
e apresentem sugestões, para 
evitar depois emendas incons-
titucionais e alegação de falta 
de tempo para debate, como 

ocorreu na aprovação do PP-
CUB em 2024. 

Segundo o presidente da CL-
DF, Wellington Luiz, o projeto 
deve chegar à Câmara até ju-
lho para ser votado em novem-
bro. “Vemos esse trabalho con-
junto entre governo e Câma-
ra Legislativa como algo muito 
positivo para tornar o proces-
so de aprovação do PDOT mais 
ágil e eficiente”, observou.

Está prevista para 10 de maio a 
apresentação da consolidação das 
propostas ao projeto de lei no au-
ditório da Câmara Legislativa aos 
deputados distritais, administra-
dores regionais e à sociedade civil. 
O evento será aberto ao público. 
Em junho, será realizada a última 
audiência pública. Enquanto isso, 
o Conselho de Planejamento Ter-
ritorial e Urbano do DF (Conplan) 
também estará analisando o 

projeto de lei para que seja vota-
do em julho e depois encaminha-
do ao legislativo local.

A metodologia da revisão do 
PDOT possui quatro etapas: Diag-
nóstico — Levantamento das neces-
sidades das regiões; Prognóstico — 
Propostas de soluções; Proposta de 
Planejamento das mudanças neces-
sárias; e Consolidação —Organiza-
ção das contribuições da população 
e finalização dos estudos técnicos. 

Foram realizadas 55 oficinais 
em cada uma das Regiões Admi-
nistrativas, 19 reuniões públicas 
por macrotemas e duas audiên-
cias públicas. “Temos o compro-
misso de garantir a participação 
popular e prorrogamos o prazo 
até o final deste mês por isso”, re-
força Marcelo Vaz.

Consulte os detalhes em www.
pdot.seduh.df.gov.br

Marcelo Vaz, secretário da SEDUH: participação popular é prioridade Maior fiscalização: novas construções irregulares serão impedidas
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